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c) Aptidão física, mental e psicológica comprovada
nos termos exigidos pelo Código da Estrada;

d) Satisfazer o requisito da idoneidade.

2 — A falta do requisito previsto na alínea b) do
número anterior poderá, no prazo de seis meses, ser
suprida por uma das formas seguintes:

a) Aprovação em prova de avaliação, nos termos
definidos no manual de certificação;

b) Frequência, com aproveitamento, de curso de
formação com a duração mínima de vinte horas,
homologado nos termos do manual de cer-
tificação.

11.o

Manual de certificação

A Direcção-Geral de Transportes Terrestres, na qua-
lidade de entidade certificadora, deve elaborar e divul-
gar um manual de certificação, tendo em conta o dis-
posto no presente diploma, no qual serão descritos,
nomeadamente, os procedimentos relativos à emissão
e renovação dos certificados de aptidão profissional e
à homologação dos cursos de formação profissional.

12.o

Disposições transitórias

1 — O certificado de aptidão profissional pode ser
obtido por motoristas de táxi que, preenchendo o requi-
sito da idoneidade, possuam 12 meses de experiência
profissional, adquirida nos 5 anos anteriores à data do
requerimento e comprovada por declaração emitida por
serviço competente da segurança social ou por decla-
ração da respectiva associação patronal ou sindical.

2 — O certificado de aptidão profissional pode ainda
ser obtido por motoristas de táxi que, preenchendo o
requisito da idoneidade, possuam experiência profissio-
nal de 12 meses, obtida antes de 1 de Janeiro de 1994,
ou de 6 meses, obtida entre 1 de Janeiro de 1994 e
1 de Janeiro de 1999, comprovada nos termos do número
anterior, e obtenham aprovação em provas de avaliação
de acordo com o artigo 7.o do Decreto Regulamentar
n.o 68/94, de 26 de Novembro, conforme os procedi-
mentos definidos no manual de certificação.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
os requerimentos, acompanhados da respectiva docu-
mentação, devem ser apresentados até 1 de Março de
1999.

13.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Ministérios do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território e do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Assinada em 24 de Agosto de 1998.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes Cra-
vinho. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de
Estado do Emprego e Formação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 22/98
de 21 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 167/97 e o Decreto-Lei n.o 168/97,
ambos de 4 de Julho, que estabeleceram, respectiva-
mente, o novo regime jurídico da instalação e funcio-
namento dos empreendimentos turísticos e o novo
regime jurídico da instalação e funcionamento dos esta-
belecimentos de restauração e de bebidas, prevêem que
a Direcção-Geral do Turismo, a requerimento dos inte-
ressados, possa declarar de interesse para o turismo os
estabelecimentos, iniciativas, projectos e outras activi-
dades de índole económica, cultural, ambiental e de
animação que, pela sua localização, características do
serviço prestado e das suas instalações, constituam um
relevante apoio ao turismo ou motivo de atracção turís-
tica das zonas onde se encontrem.

Por seu turno, o Decreto-Lei n.o 169/97, de 4 de Julho,
vem também remeter para decreto regulamentar as con-
dições de declaração de interesse para o turismo das
actividades de animação ou diversão no espaço rural.

Com a declaração de interesse para o turismo, que
ora se vem regulamentar, visa-se reconhecer a impor-
tância de certas iniciativas de carácter turístico, que,
servindo para a valorização do património histórico,
ambiental, gastronómico e cultural e para o desenvol-
vimento das regiões onde se inserem, contribuem, simul-
taneamente, para a diversificação e melhoria da oferta
turística nacional.

Vem-se, pois, com o presente diploma definir a tipo-
logia de estabelecimentos, bem como caracterizar gene-
ricamente as iniciativas, projectos ou actividades que
podem vir a merecer a aludida declaração de interesse
para o turismo, definindo-se os requisitos que os mesmos
projectos devem reunir e o procedimento jurídico-ad-
ministrativo a seguir.

Foram ouvidas as entidades representativas do sector.
Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 57.o

do Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, e do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 169/97, da mesma data,
e nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Tipologia

1 — A declaração de interesse para o turismo pode
ser atribuída aos seguintes estabelecimentos, iniciativas,
projectos ou actividades:

a) Marinas, portos de recreio e docas de recreio
predominantemente destinados ao turismo e
desporto;

b) Balneários termais e terapêuticos;
c) Parques temáticos;
d) Campos de golfe;
e) Embarcações destinadas a passeios de natureza

turística;
f) Instalações e equipamentos para salas de con-

gressos e reuniões;
g) Outros equipamentos e meios de animação

turística, nomeadamente de índole cultural, des-
portiva e temática;

h) Estabelecimentos de restauração e de bebidas;
i) Iniciativas, projectos ou actividades sem insta-

lações lixas, nomeadamente os eventos de natu-
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reza económica, promocional, gastronómica,
cultural, etnográfica, científica, ambiental ou
desportiva, quer se realizem com carácter perió-
dico quer com carácter isolado.

2 — Os estabelecimentos, iniciativas, projectos ou
actividades que se enquadrem na tipologia prevista no
número anterior que façam parte de um projecto inte-
grado turístico estruturante de base regional (PITER),
como tal definido no Despacho Normativo n.o 35/98,
de 7 de Maio, publicado no Diário da República, 1.a
série-B, n.o 123, de 28 de Maio de 1998, consideram-se
automaticamente de interesse para o turismo, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades.

Artigo 2.o

Condições gerais

1 — Para poderem ser reconhecidos de interesse para
o turismo, os estabelecimentos, iniciativas, projectos e
actividades referidos no n.o 1 do artigo anterior devem
preencher, cumulativamente, para além das condições
específicas previstas no artigo seguinte, as seguintes
condições:

a) Contribuir para a atracção de turistas, nacionais
e estrangeiros, ou constituir um meio para a
ocupação dos seus tempos livres ou para a satis-
fação das necessidades e expectativas decorren-
tes da sua permanência na região visitada;

b) Destinar-se à utilização por turistas, não se res-
tringindo ao uso por parte dos residentes na
região ou associados, com excepção das insti-
tuições de economia social;

c) Complementar outras actividades, projectos ou
empreendimentos, turísticos ou não, da região,
por forma a aí constituir um relevante apoio
ao turismo ou um motivo especial de atracção
turística da mesma região;

d) Possuir projecto aprovado pelas entidades com-
petentes para o efeito, quando exigível;

e) Não estarem próximos de estruturas urbanas ou
ambientais degradadas, com excepção dos esta-
belecimentos já existentes ou a construir,
quando se enquadrem num processo de requa-
lificação urbana ou ambiental.

2 — Os estabelecimentos e equipamentos referidos
no artigo 1.o, com excepção dos previstos nas alíneas c),
e) e i), devem estar abertos todo o ano, sem prejuízo
do disposto nas alíneas a) dos n.os 8 e 9 do artigo
seguinte.

Artigo 3.o

Condições específicas

1 — As marinas, portos de recreio e docas de recreio
referidos na alínea a) do artigo 1.o devem localizar-se
em áreas turísticas, como tal definidas em instrumentos
de ordenamento do território, e serem enquadrados por
empreendimentos turísticos e por estabelecimentos de
restauração e de bebidas.

2 — Os balneários termais previstos na alínea b) do
artigo 1.o devem fazer parte de um plano global de rea-
bilitação da instalação termal em que se inserem, tendo
em vista a qualificação desta como equipamento de
animação.

3 — Os balneários terapêuticos devem ser parte inte-
grante de um projecto com carácter lúdico que associe
à vertente terapêutica iniciativas turísticas, médicas,
estéticas, comerciais e desportivas, garantindo a oferta

de serviços de alojamento turístico, por meios próprios
ou prestado por terceiros, desde que situados próximo
daqueles, e dispondo de estabelecimentos de restaura-
ção e de bebidas e de espaços ajardinados.

4 — Os parques temáticos são empreendimentos de
animação turística desenvolvidos em torno de um con-
ceito ou ideia central de carácter histórico, cultural,
etnográfico, lúdico ou ambiental e que contribuem deci-
sivamente para a atracção de turistas e para a ocupação
dos seus tempos livres e para a promoção turística de
Portugal ou de uma dada região do território nacional.

5 — Os campos de golfe referidos na alínea d) do
artigo 1.o devem situar-se numa região em que se loca-
lizem empreendimentos hoteleiros ou meios comple-
mentares de alojamento turístico e onde a instalação
daqueles surja com carácter de complementaridade em
relação a estes.

6 — As embarcações previstas na alínea e) do
artigo 1.o devem destinar-se exclusivamente à realização
de passeios turísticos em águas fluviais ou em águas
marítimas compreendidas no mar territorial, tal como
está definido na Lei n.o 33/77, de 28 de Maio, com
circuitos predeterminados, que compreendam visitas a
marcos importantes do nosso património ambiental, his-
tórico, etnográfico ou cultural ou se destinem à pesca
turística.

7 — Apenas podem ser declaradas de interesse para
o turismo as instalações previstas na alínea f) do
artigo 1.o quando não sejam partes integrantes de
empreendimentos turísticos e se situem em zonas em
que a procura desse tipo de instalações o justifique.

8 — Para obterem a declaração de interesse para o
turismo, os estabelecimentos de restauração devem:

a) Estar abertos todo o ano, podendo encerrar ape-
nas um dia por semana, com excepção dos sába-
dos, domingos e feriados;

b) Oferecer gastronomia portuguesa e dispor de
ementas escritas em português e numa língua
estrangeira;

c) Não estar integrados em cadeias nacionais ou
internacionais que ofereçam produtos caracte-
rísticos do fast food, nomeadamente pizzeria,
snack-bar, eat-driver ou take-away;

d) Dispor de instalações adequadas às caracterís-
ticas do serviço oferecido e assegurar predo-
minantemente serviço prestado às mesas.

9 — Para obterem a declaração de interesse para o
turismo, os estabelecimentos de bebidas devem:

a) Estar abertos todo o ano, podendo encerrar ape-
nas um dia por semana, com excepção dos sába-
dos, domingos e feriados;

b) Terem um excepcional interesse para o turismo,
pelos serviços de animação que prestem ou pelos
produtos gastronómicos tradicionalmente por-
tugueses que ofereçam.

10 — Os estabelecimentos referidos nos n.os 8 e 9,
quando se localizem em zonas de elevada sazonalidade,
podem encerrar um mês por ano, para férias de pessoal,
na época baixa, mediante autorização da Direcção-Geral
do Turismo, solicitada até ao final do mês de Outubro
do ano anterior.

11 — Quando no mesmo estabelecimento forem pres-
tados, simultânea e cumulativamente, serviços de res-
tauração e de bebidas, o serviço que constitui a acti-
vidade principal do estabelecimento determinará o seu
tipo.
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Artigo 4.o

Requerimento

1 — O pedido de declaração de interesse para o
turismo é dirigido ao director-geral do Turismo, ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Cópia do projecto aprovado ou apresentado
para aprovação junto das entidades competen-
tes em razão do tipo de empreendimento;

b) Memória descritiva e programa de actividades
a desenvolver, com indicação dos equipamentos
a utilizar, dos montantes envolvidos, e com a
descrição dos objectivos e mercados a atingir;

c) Descrição das potencialidades da região em ter-
mos de oferta turística;

d) Previsão do impacte turístico gerado;
e) Indicação de qual o sistema de incentivos ou

outros instrumentos financeiros a que pretende
recorrer.

2 — A Direcção-Geral do Turismo pode solicitar ao
interessado, no prazo de 15 dias a contar da recepção
dos elementos referidos no número anterior e por uma
única vez, a apresentação de outros elementos que con-
sidere necessários para se pronunciar sobre o pedido,
ficando suspenso o prazo previsto no n.o 1 do artigo 5.o
do presente diploma.

3 — O pedido pode ser deduzido mesmo que o estabe-
lecimento não esteja ainda em funcionamento, desde que o
projecto tenha sido aprovado ou apresentado para apro-
vação nos termos da alínea a) do n.o 1, bem como após
concretização de projectos de ampliação ou modernização.

4 — O pedido pode ser apresentado na Direcção-Geral
do Turismo ou nos órgãos regionais ou locais de turismo.

5 — Quando o pedido tiver sido apresentado na
Direcção-Geral do Turismo, deve ser remetida cópia
do mesmo ao órgão regional ou local de turismo com-
petente em razão do território no prazo de 8 dias após
a sua recepção, para que este se pronuncie nos termos
previstos nos números seguintes.

6 — Quando o pedido tiver sido apresentado junto
dos órgãos regionais ou locais de turismo, ou após a
recepção da cópia enviada pela Direcção-Geral do
Turismo nos termos previstos no número seguinte, deve
o mesmo ser remetido à Direcção-Geral do Turismo
no prazo de 15 dias a contar da sua recepção, acom-
panhado do parecer respectivo.

7 — O parecer dos órgãos regionais e locais de
turismo destina-se a verificar o interesse do estabele-
cimento, iniciativa, projecto ou actividade para a região,
pelo que deve fazer referência obrigatória:

a) Às estruturas de animação existentes na região;
b) Aos atractivos naturais, históricos e culturais da

região;
c) À realização de acontecimentos que promovam

a procura: feiras, exposições, congressos e
outros;

d) Às taxas de ocupação, preços praticados e tipo
de clientela em estabelecimentos, iniciativas,
projectos ou actividades idênticos;

e) Às acções promocionais previstas;
f) À importância do estabelecimento, iniciativa,

projecto ou actividade para a região.

Artigo 5.o

Decisão

1 — No prazo de 45 dias a contar da data da recepção
do requerimento instruído nos termos do disposto no

artigo anterior, o director-geral do Turismo deve decidir
sobre o pedido.

2 — Na falta de decisão no prazo previsto no número
anterior, considera-se deferido o pedido, nos termos e
para os efeitos legais.

Artigo 6.o

Audição prévia

1 — Quando a Direcção-Geral do Turismo estiver na
posse de elementos que possam conduzir a uma decisão
desfavorável, esta notifica o interessado, dando-lhe a
conhecer os mesmos.

2 — No caso previsto no número anterior, pode o
interessado, no prazo de 8 dias a contar da data da
comunicação prevista no número anterior, pronun-
ciar-se, por escrito, junto do director-geral do Turismo,
de forma fundamentada.

3 — Logo que recebida a resposta do interessado, o
director-geral do Turismo pode determinar a interven-
ção de uma comissão, composta por:

a) Um perito por ele nomeado, que presidirá;
b) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
c) Um representante da Confederação do Turismo

Português ou da FERECA — Federação da
Restauração, Cafés, Pastelarias e Similares, con-
soante se trate, respectivamente, de empreen-
dimentos turísticos ou de estabelecimentos de
restauração e de bebidas, salvo se o requerente,
na sua resposta, indicar outra associação empre-
sarial que o represente;

d) Um representante do órgão regional ou local
de turismo competente em razão do território;

e) Um representante da câmara municipal com-
petente em razão do território;

f) O requerente participa sem direito a voto.

4 — Poderão ainda integrar a comissão prevista no
número anterior representantes de outros serviços ou
organismos cuja intervenção seja considerada conve-
niente pelo director-geral do Turismo.

5 — Compete ao presidente da comissão convocar os
restantes membros com uma antecedência mínima de
cinco dias, devendo para tal solicitar previamente às
diversas entidades a indicação dos seus representantes.

6 — A ausência dos representantes das entidades
referidas nas alíneas c) a e) do n.o 3, desde que regu-
larmente convocados, não é impeditiva nem constitui
justificação do não funcionamento da comissão nem da
emissão do parecer.

7 — A comissão pronuncia-se sobre a resposta do
interessado no prazo de 15 dias a contar da data do
despacho que determina a sua intervenção.

8 — O parecer previsto no número anterior não tem
natureza vinculativa.

9 — A Direcção-Geral do Turismo, quando for caso
disso, reformulará a posição inicial de acordo com o sentido
do parecer da comissão.

Artigo 7.o

Caducidade da declaração de interesse para o turismo

Quando a declaração de interesse para o turismo
tenha sido atribuída antes da aprovação do projecto,
nos termos previstos no n.o 3 do artigo 4.o, tal declaração
caduca se o projecto não vier a ser aprovado no prazo
de dois anos a contar da data da declaração.

Artigo 8.o

Revogação

1 — A declaração de interesse para o turismo pode
ser revogada pelo director-geral do Turismo a todo o
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tempo, por iniciativa própria ou a pedido dos órgãos
regionais ou locais de turismo, quando deixarem de se
verificar os pressupostos que determinaram a sua
atribuição.

2 — A decisão de revogação é notificada ao parti-
cular, com cópia à entidade pública financiadora,
quando for caso disso.

3 — Aplica-se à revogação, com as devidas adapta-
ções, o disposto no artigo 6.o

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imedia-
tamente a seguir ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Julho
de 1998.

José Veiga Simão — Joaquim Augusto Nunes de Pina
Moura — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 3 de Setembro de 1998.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Setembro de 1998.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 789/98
de 21 de Setembro

Pela Portaria n.o 667-S7/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 693-I/96, de 27 de Novembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores do
Alto Concelho de Penacova uma zona de caça asso-
ciativa situada no município de Penacova, com uma área
de 2746,3250 ha.

Com o Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 866/96,
de 18 de Dezembro, foi declarada a inconstituciona-
lidade dos n.os 3 a 6 do artigo 63.o do Decreto-Lei
n.o 311/87, de 10 de Agosto, dos n.os 3, 4, 6 e 7 do
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 274-A/88, de 3 de Agosto,
e dos artigos 71.o e 76.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro, por violação do artigo 2.o e do n.o 1
do artigo 62.o da Constituição da República Portuguesa,
na parte em que a criação de zonas de caça associativa
impôs a integração de terrenos relativamente aos quais
os respectivos titulares de direitos reais sobre os mesmos
não produziram uma efectiva manifestação de vontade
no sentido dessa integração.

Considerando que, por força do citado acórdão, a
inconstitucionalidade das normas dos artigos atrás refe-
ridos determina a exclusão dos prédios integrados em
zonas de caça associativa sem o acordo dos respectivos
titulares, a zona de caça associativa (processo
n.o 1484-DGF), constituída pela Portaria n.o 667-S7/93,
de 14 de Julho, alterada pela Portaria n.o 693-I/96, de
27 de Novembro, encontra-se abrangida pela declaração
de inconstitucionalidade referida.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, com fundamento

no artigo 2.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, o
seguinte:

1.o O n.o 1.o da Portaria n.o 667-S7/93, de 14 de Julho,
alterado pela Portaria n.o 693-I/96, de 27 de Novembro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de São Pedro de Alva
e Travanca do Mondego, município de Penacova, com
a área de 1780,60 ha.»

É aditado à Portaria n.o 667-S7/93, de 14 de Julho,
um n.o 1.o-A, com a seguinte redacção:

«Exceptuam-se do número anterior as áreas não sub-
metidas ao regime cinegético especial, devidamente assi-
naladas na planta em anexo.»

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 667-S7/93,
de 14 de Julho, à excepção do n.o 6.o da mesma, que,
no que respeita ao número de guardas, passa apenas
a obrigar a entidade concessionária a manter um guarda
florestal auxiliar dotado de meio de transporte.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 1 de Setembro de 1998.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-

ral e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário
de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.


